
 
 

 

 

 
1 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

Palácio Legislativo Vereador Vivaldo de Oliveira 
 

Rua Bahia, 208, Fone/Fax 44 3421-4200 – Cx.Postal 315 – CEP 87:704-040 

 

MINUTA DA CARTA CONVITE Nº 001/2.017 
TIPO TÉCNICA E PREÇO 

 
Processo nº 011/2017 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede à Rua 
Bahia, 208 - Centro, nesta cidade, regendo-se integralmente pelos termos da Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Leis Complementares 
123/2006 e 147/2014, torna público para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação na modalidade CONVITE, tipo TÉCNICA E PREÇO, a preços fixos e 
sem reajuste, na data e local definidos, onde receberá propostas para execução do 

objeto deste Edital, conforme descrição constante no anexo I do presente, nas 
condições fixadas neste Edital e seus anexos. 
 

1. DA LICITAÇÃO 
1.1. Objeto: A presente licitação tem por objeto a seleção da melhor proposta para 

Contratação de Empresa ou Instituição especializada para prestação dos serviços de 
planejamento, formulação, realização, processamento de resultados e elaboração de 
todos os atos e atividades necessárias para realização de concurso público, destinado 
ao provimento de cargo de Procurador do Legislativo, desta Câmara Municipal de 
Paranavaí, conforme especificações e condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 

1.2. Modalidade: CONVITE. 
1.3. Tipo de Licitação: Técnica e preço, aferido pela maior nota final de avaliação, 
resultado da soma dos valores obtidos com a multiplicação da nota técnica final pelo 
fator de ponderação 7 (sete) e da nota de preço final pelo fator de ponderação 3 (três). 
1.4. Prazo para Início do Fornecimento: imediato, a contar da assinatura do contrato. 
1.5. Prazo de Execução do Serviços e Vigência do Contrato: os serviços, objeto da 
presente licitação, deverão ser executados para a Câmara Municipal de Paranavaí – 
Diretoria de Finanças e Recursos Humanos, sito a Rua Bahia, 208, na cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná, contra recibo da CONTRATANTE, de acordo com o 
solicitado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do 
contrato, devendo este ser cumprido pela contratada, sob pena de rescisão e demais 
sanções previstas neste Edital, no contrato e na Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 

1.6. Local, data e horário para recebimento e protocolo dos envelopes 1 
(Documentos de Habilitação), 2 (Proposta Técnica) e 3 (Proposta de Preços):  
 1.6.1. Local : Câmara Municipal de Paranavaí – Paranavaí/Pr, Rua: Bahia, nº 

208 -  Centro, Sala do Financeiro, junto a Comissão Permanente de Licitação. 
 1.6.2. Data : 01 de setembro de 2017. 
 1.6.3. Horário: até às 14:00 horas 
1.7. Local, data e horário para a realização da Sessão Pública do Convite: 
 1.7.1. Local : Câmara Municipal de Paranavaí  - Sala das Comissões. 
 1.7.2. Data : 01 de setembro de 2017. 
 1.7.3. Horário: às 14:00 horas 
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1.8. Dos Anexos:   
Anexo I – Termo de Referência - Descrição do Objeto; 
Anexo II – Modelo de Procuração para Credenciamento; 
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo IV – Termo de Declarações. Declarações de: Capacidade de Fornecimento; 

Inexistência de Fato Superveniente; Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; Não parentesco; Que não existem em seu quadro 
de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de 
gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso 
III da Lei Federal nº 8.666/93. 

Anexo V –  Relação nominal da Equipe Técnica; 
Anexo VI – Minuta de Contrato. 
Anexo VII - Modelo de Termo de Renúncia 
 

1.9. O valor máximo da presente licitação será de R$13.325,00(treze mil, trezentos e 
vinte cinco reais) para um total de até 500 candidatos inscritos, e de até R$40,00 
(quarenta reais) a mais por candidato excedente. 
1.10. As propostas que apresentarem preço superior ao previsto no subitem 1.9, serão 
automaticamente desclassificadas. 
1.11 As despesas provenientes da execução do objeto da presente licitação correrão 
por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 01.001.01.031.0001.2010.33.90.39 99.99 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA. 
 

2. DO EDITAL 
2.1. O presente edital estará à disposição dos interessados no Setor de Licitações da 
Câmara Municipal de Paranavaí, à Rua Bahia, 208 – Centro – Paranavaí/PR, no site 
www.cmparanavai.pr.gov.br e no Quadro de Avisos do Poder Legislativo de Paranavaí. 
2.2. Eventuais alterações do Edital serão disponibilizadas no site 

www.cmparanavai.pr.gov.br e no Quadro de Avisos do Poder Legislativo de Paranavaí. 
2.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital de licitação, por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal n. 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de documentos 
de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1.º do artigo 113 do 
mencionado diploma legal. 
2.4. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação, perante a 

Administração, a licitante que não o fizer até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação  e as propostas em convite. 
2.5. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
2.6. Qualquer modificação no Edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu a 
do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
2.7. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 

subseqüentes. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Poderão participar deste Processo Licitatório, exclusivamente, empresas ou 
instituições, cujo ramo de atividade seja compatível ao objeto licitado (deverá constar 
no estatuto ou contrato social, expressamente, as atividades pertinentes a realização 
de concursos públicos e processos seletivos) e que atendam às condições 
estabelecidas neste edital, observadas as condições inerentes à habilitação, e que 
compareçam e/ou enviem propostas até o dia, horário e local estabelecidos neste 
Edital, diretamente ou por intermédio de seus respectivos representantes legais, 
devidamente credenciados. 
3.1.1. Para se manifestar nas fases do procedimento licitatório as empresas ou 
instituições participantes poderão credenciar um representante, por instrumento de 
procuração pública ou particular com firma reconhecida em cartório, concedendo-lhe 
poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da proponente 
(modelo Anexo II). Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa ou 
instituição proponente, deverá apresentar cópia simples do respectivo estatuto, 
contrato social ou registro comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2. O representante da empresa ou instituição deverá identificar-se, com a 
apresentação da carteira de identidade ou outro documento equivalente (trazer cópia 
simples do documento de identificação), no ato de entrega dos envelopes. 
3.1.3. Nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais 

de uma licitante. 
3.1.4. É assegurado às licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos 

previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante no processo. 
3.2. Não poderão participar direta ou indiretamente do Convite: 

 I – empresas que se encontrarem em situação de falência ou recuperação 
judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que 
não funcionem no País; 
 II – empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as 
que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o órgão 
promotor da licitação; 
 III – servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da 
licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico; 
 IV – empresas em consórcio.  
3.3. A participação no Convite importa total e irrestrita submissão das proponentes às 
condições deste Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS 
4.1. No dia, horário e local estabelecidos neste Edital, as empresas ou instituições 

interessadas entregarão os Documentos de Habilitação, a Proposta Técnica e a 
Proposta de Preços à Comissão Permanente de Licitações, em 03 (três) envelopes 
distintos, fechados e preferencialmente rubricados no fechamento, contendo cada um, 
além da razão social, endereço e telefone, a designação de seu conteúdo, conforme 

especificado abaixo: 
4.1.1. ENVELOPE “1” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
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CONVITE Nº 001/2017. 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE 

4.1.2. ENVELOPE “2” – PROPOSTA TÉCNICA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
CONVITE Nº 001/2017. 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE 

4.1.3. ENVELOPE “3” – PROPOSTA DE PREÇOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
CONVITE Nº 001/2017 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE 

 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos deverão ser apresentados no Envelope 1, em original, cópias 
autenticadas em cartório ou pelos membros da Comissão de Licitações, 
mediante conferência da cópia com original, na forma prevista nos subitens 5.1.1., 
5.1.2. e 5.1.3. do presente Edital, observados os respectivos prazos de validade, 
quando for o caso. 
5.1.1. Habilitação Jurídica: 

 a) conforme o tipo de sociedade proponente: 
  a.1) registro comercial, no caso de firma individual; 
  a.2) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 
subseqüentes devidamente registradas, ou sua versão consolidada, em se tratando de 
sociedade comercial ou instituições sem fins lucrativos, e, no caso de sociedade por 
ações, ata registrada da assembléia de eleição da diretoria; 
  a.3) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
  a.4) ata, registrada na Junta Comercial, das assembléias que tenham 
aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em 
exercício, no caso de cooperativas; 
  a.5) As MEs, as EPPs terão o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/06, desde que comprovem sua condição mediante a 
apresentação da seguinte documentação: Declaração firmada pelo contador 
(legalmente habilitado) responsável da empresa sob as penas da Lei, indicando se a 
empresa participante se enquadra como ME ou EPP e requerendo expressamente os 
benefícios da Lei Complementar 123/06 ou certidão de enquadramento expedido pela 
Junta Comercial do ano em curso. No caso de ME ou EPP com início de atividade no 
ano-calendário corrente, declaração assinada pelo contador responsável da empresa, 
de que não se enquadra na hipótese do § 10 do artigo 3º da LC 123/06. 
  a.5.1) A falta da declaração de enquadramento da licitante como ME ou 
EPP, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão 
somente dos benefícios da Lei Complementar citada;   
  a.5.2) A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sansões administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo 
legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação.  
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 b) Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de: Que cumpre 
o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de impedimento legal para licitar 
ou contratar com a Administração; Capacidade de Fornecimento, nas condições 
necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação; Não Parentesco; Que não existe 
em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções 
de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 
Federal nº 8.666/93, conforme modelo constante do Anexo IV.  
 c) documentos pessoais dos sócios e/ou administradores (CPF e RG);  
5.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 a) certidões de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, compreendendo: 

 Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

 Prova de Regularidade relativo aos débitos estaduais, vinculados ao 
Estado de origem da empresa; 

 Prova de regularidade relativa a débitos municipais (município sede da 
licitante), na forma da lei; 

 b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos 
termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
5.1.3. Qualificação Técnica: 
 a) registro ou inscrição na entidade profissional competente (Conselho Regional 
de Administração - CRA), em que conste também o nome do profissional responsável 
técnico; 
 b) comprovação de desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público, comprovando que a licitante já organizou e realizou concurso público, devendo 
os atestados indicar a entidade contratante e os cargos para o qual foi realizado o 
concurso, sendo no mínimo 3 (três) atestados, devidamente registrados no Conselho 
Regional de Administração – CRA. O atestado utilizado para efeito de qualificação 
técnica poderá ser utilizado para efeito de pontuação na proposta técnica da empresa. 
Neste caso, o atestado deverá constar, também, no envelope de proposta técnica da 
empresa. 
 c) declaração que indique as instalações e os equipamentos computacionais e 
gráficos disponíveis para uso e que garantam a qualidade e absoluto sigilo necessários 
à preparação, impressão e correção das provas e classificação dos candidatos; 
 d) Relação nominal  dos componentes das equipes técnica e administrativa da 
empresa com nível superior, especialização, mestrado, doutorado e experiência 
profissional em testes e medidas técnica de planejamento e análise de sistemas. 
(modelo Anexo V) 
5.1.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
 a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo cartório 
distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, a 
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no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo 
com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 8.666/93. 
5.2. A comprovação da regularidade fiscal de que trata o item 5.1.2, em se tratando da 
microempresa e empresa de pequeno porte, somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato, conforme art. 42, da LC 123/2006. 
5.3. A Micro Empresa  ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida no item para comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
contenha alguma restrição (art. 43, LC 123/2006). 
5.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (art. 43, § 1º LC 
123/2006). 
5.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.4 deste edital, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Câmara Municipal convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. (art. 43, § 2º LC 123/2006) 
5.6. Todos os documentos apresentados ficarão anexados ao processo, sendo vedada 
a sua retirada ou substituição. 
5.7. As informações contidas nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal 
poderão ser consultadas on line pelo Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações, durante a sessão pública, nos sites dos órgãos responsáveis pela emissão 
dos mesmos. 
5.8. Todos os documentos deverão ser emitidos em favor do domicílio da licitante, à 
exceção daqueles referentes à comprovação de capacitação técnica. 
 

6. DA PROPOSTA TÉCNICA 
6.1. A Proposta Técnica, que é classificatória, contida no Envelope 2, deverá ser 

apresentada com a observância da forma e dos requisitos indicados a seguir: 
 a) ser redigida em uma única via, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, 
preferencialmente em papel timbrado da empresa ou com carimbo do CNPJ, contendo 
endereço completo, e-mail, telefone e a referência ao número deste Convite, bem como 
ser assinada pelo representante legal, ou mandatário especificamente credenciado. No 
caso de ser assinados pelo mandatário, será necessária a apresentação da procuração 
outorgada com especificação dessa finalidade, ainda que tal procuração venha inserida 
na documentação de habilitação. 
 b) conter Planilha de Pontuação, devidamente preenchida conforme o “subitem 
6.3” do Edital, sendo que os pontos assinalados pela proponente deverão ser 
devidamente comprovados através de documentação respectiva; 
 c) conter cronograma abrangendo todas as etapas do concurso, com prazo 
máximo para execução dos serviços até a respectiva homologação, de 60 (sessenta) 
dias, a contar da assinatura do contrato. 
6.2. A Comissão poderá solicitar a qualquer licitante esclarecimentos adicionais a 
documentos incluídos na Proposta Técnica, os quais deverão ser fornecidos no prazo 
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máximo e improrrogável de 3 (três) dias, sob pena de desconsideração dos dados 
constantes em tais documentos no julgamento da Proposta Técnica. 
6.3. A Proposta Técnica será julgada com base nos documentos e informações 
entregues pelas licitantes, sendo pontuados conforme os critérios a seguir 
estabelecidos: 
 
a) EQUIPE TÉCNICA: Para comprovação da equipe técnica, deverá ser encaminhada 
relação nominal dos componentes que estarão envolvidos no planejamento, elaboração 
e realização do concurso, acompanhada dos currículos dos respectivos profissionais, 
os quais deverão conter: 
I) identificação, escolaridade e experiência na realização de concurso público; 
II) cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados; 
III) declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes 
dizeres: “Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa da (razão social da 
empresa/instituição), desde ____/____/_____, e responsabilizo-me pelas informações 
prestadas neste currículo”; 
IV) cópia da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado 
quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente ou contrato de 
prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente, comprovando o 
vínculo de trabalho; 
V) no máximo 3 (três) folhas de papel A4, por currículo. 
a.1) Os documentos exigidos nas alíneas supramencionadas deverão constar da 

proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não-atendimento do estabelecido no 
Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de 
itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos 
correspondentes. 
a.2) A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório 
das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com 
os seguintes critérios:  
Pontuação mínima – 20 (vinte) pontos  
Pontuação máxima   – 40 (quarenta) pontos 
 

Qualificação Quantidade de pontos 
Máximo de 

pontos 

Graduação 0,5 (zero vírgula cinco) pontos por técnico 04 

Pós-graduação 1,0 (um) ponto por técnico 07 

Mestrado 2,0 (dois) pontos por técnico 14 

Doutorado 3,0 (três) pontos por técnico 15 

TOTAL 40 

 
a.3) Com relação ao item ”a”, o participante da EQUIPE TÉCNICA poderá pontuar em 
apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada. 
 
b) EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS – comprovação de 

experiência em elaboração de provas, organização e processamento de resultados em 
concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público, concurso 
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vestibular ou processo seletivo para acesso ao ensino superior, indicando instituição, 
número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrados na entidade profissional competente (CRA). Se fornecidos por pessoa 
jurídica de direito privado, os atestados deverão ter assinatura com firma reconhecida 
em cartório. 
b.1) A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE 
CANDIDATOS será apurada através do somatório das pontuações, respeitando-se o 
limite mínimo e máximo, conforme segue: 
Pontuação mínima – 10 (dez) pontos  
Pontuação máxima   – 40 (quarenta) pontos 
 

Qualidade 
Número de 
Candidatos 

Quantidade de Pontos 
por Concurso 

Máximo de 
Pontos 

Concurso Público ou Processo 
Seletivo para cargo ou emprego 
Público 

 até 500 
candidatos 

2,0 pontos 
 

 de 501 a 1.000 
candidatos 

4,0 pontos 
 

 de 1.001 a 1.500 
candidatos 

6,0 pontos 
 

 superior a 1.500 
candidatos 

8,0 pontos 
 

Concurso Vestibular ou Processo 
Seletivo para Faculdades 

 até 500 
candidatos 

2,0 pontos 
 

 de 501 a 1.000 
candidatos 

4,0 pontos 
 

 de 1.001 a 1.500 
candidatos 

6,0 pontos 
 

 superior a 1.500 
candidatos 

8,0 pontos 
 

TOTAL 40 pontos 
 

b.2) Cada atestado valerá uma única vez, sendo avaliado pelo maior número de 

candidatos. 
b.3) Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro processo 

seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, § 4º, da Constituição 
Federal, bem como vestibulares ou processos seletivos para acesso ao ensino superior 
ocorridos desde 2010, inclusive. 
 
c) EXPERIÊNCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADES DE CONCURSOS OU 
PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS - Comprovação de experiência em 
planejamento, organização, execução e realização de concurso e ou processos 
seletivos, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrados na entidade Profissional competente (CRA). Se 
fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, os atestados deverão ter assinatura 
com firma reconhecida em cartório.  
c.1) Apresentar documentação que comprove a veracidade das informações prestadas 
quanto aos concursos ou processos seletivos realizados no âmbito municipal, estadual 
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ou federal, que a instituição realizou. A definição dos pontos comprovando a realização 
do concurso ou processo seletivo realizado será feita através do somatório das 
pontuações, de acordo com os critérios constantes no quadro abaixo.  
c.2) Cada concurso ou processo seletivo realizado, observado o pré-requisito 

apresentado no quadro abaixo receberá pontuação de acordo com o número de 
concursos ou processos seletivos realizados. A instituição poderá somar até 20 pontos, 
conforme os critérios apresentados no quadro abaixo. 
c.3) cada empresa poderá pontuar em apenas um dos intervalos, ou seja, pelo maior 

número de concursos ou processos seletivos apresentados.  
 
Pontuação mínima – 10 (dez) pontos  
Pontuação máxima   – 20 (vinte) pontos 
 

Intervalo Peso 
Máximo de 

pontos 

Até 8 concursos ou processos seletivos 0,5 ponto por atestado  

De 9 a 15 concursos ou processos seletivos 1,0 ponto por atestado  

Acima de 15 concursos ou processos seletivos 2,0 pontos por atestado  

TOTAL 20 

 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1. A Proposta de Preços – Envelope 3 – com identificação da empresa licitante, 
contendo a razão social e o nº de inscrição no CNPJ, devidamente assinada pelo 
proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e 
prazos, conforme modelo do Anexo III deverá ser elaborada considerando as 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos e conter: 
 a) Especificação do objeto, observadas as características mínimas exigidas no 
Anexo I – Termo de Referência do presente instrumento convocatório. 
 b) Preço Global, e preço máximo por candidato excedente, respeitando os 
valores máximos fixados no item 1.9 deste edital. 
 c) Prazo de validade da proposta, que será contada a partir da data da entrega 
da proposta. 
 d) No preço proposto deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
inclusive despesas de impostos, taxas, e todas as demais necessárias para a execução 
do respectivo objeto, constituindo a única remuneração pelos serviços contratados. 
7.2. O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias contados a partir da sua apresentação. 
7.3. Os preços, válidos na data da abertura da licitação, deverão ser cotados em 

moeda corrente nacional, não se admitindo cotação em moeda estrangeira. 
7.4. Na mensuração do valor deve-se ter em conta que OS VALORES DOS 

PAGAMENTOS DAS INSCRIÇÕES PERTENCERÃO TOTALMENTE AO MUNICÍPIO 
DE PARANAVAÍ, INDEPENDENTE DO NÚMERO DE INCRIÇÕES. A Câmara 

Municipal de Paranavaí arcará com as PUBLICAÇÕES que se fizerem necessárias 
para o regular desenvolvimento do concurso. Todas as demais despesas serão por 
conta da empresa Contratada. 
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7.5. As propostas com valores superiores aos limites estabelecidos no subitem 1.9 ou 
com preços manifestamente inexequíveis, nos termos da legislação pertinente, serão 
desclassificadas. 
7.5.1. Para efeito de apuração da Nota de Preço Final (NPF) não será considerado o 

valor proposto por candidato excedente. 
7.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, ou 

anexado às mesmas, qualquer tipo de documento que importe em modificações de 
seus termos originais, admitindo-se apenas alterações de cunho absolutamente formal, 
que tenham como escopo sanar evidentes erros materiais, sem que isto implique 
alteração de mérito ou de conteúdo; 
7.6.1. No caso de divergência entre as informações contidas na documentação 
considerada acessória ou complementar à proposta e nos termos da proposta 
específica, prevalecerão os termos da proposta; 
 
8. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 
8.1. A Comissão receberá, rubricará e passará a todos os presentes, para rubrica, os 

envelopes 1, 2 e 3, que ficarão retidos até a conclusão do processo. Não serão aceitos 
pela Comissão Permanente de Licitações quaisquer documentos ou envelopes 
apresentados fora do horário estabelecido para o recebimento, disposto no item 1.6.  
8.2. Abertos os envelopes “1” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os documentos 

neles contidos serão conferidos e rubricados, em todas as suas páginas, e passados 
em seguida a todos os representantes presentes, para que façam o mesmo. 
8.3. Havendo algum questionamento por parte do(s) representante(s), este deverá ser 
feito por escrito, com a identificação do(s) questionador(es), para que seja registrado 
em ata e o documento fique anexado ao processo. 
8.4. Não sendo apresentado recurso contra a decisão da Comissão, ou tendo havido a 

sua desistência ou, ainda, sendo julgado o recurso apresentado, serão abertas as 
propostas técnicas, as quais também serão rubricadas pelos presentes, e seu exame 
será realizado na mesma sessão ou, a critério da Comissão, em outra ocasião, o que 
será devidamente registrado em ata. 
8.5. Após abertura dos envelopes “2” – PROPOSTAS TÉCNICAS, estas serão 
conferidas e todas as páginas rubricadas pela Comissão, sendo posteriormente 
passadas para que todos os representantes presentes façam o mesmo, além da 
análise para possíveis questionamentos. 
8.6. Não sendo apresentado recurso contra a decisão da Comissão, ou tendo havido a 
sua desistência ou, ainda, sendo julgado o recurso apresentado, serão abertas as – 
PROPOSTAS DE PREÇOS, as quais também serão rubricadas pelos presentes, e seu 
exame será realizado na mesma sessão ou, a critério da Comissão, em outra ocasião, 
o que será devidamente registrado em ata. 
8.7. Após abertura dos envelopes “3” – PROPOSTAS DE PREÇOS, estas serão 
conferidas e todas as páginas rubricadas pela Comissão, sendo posteriormente 
passadas para que todos os representantes presentes façam o mesmo, além da 
análise para possíveis questionamentos. 
8.8. Repetem-se os procedimentos dos subitens 10.2 e 10.3. Nesta ocasião a 
Comissão informará a classificação final do certame, com a indicação da licitante 
vencedora. 
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8.9. Não sendo apresentado recurso contra a decisão da Comissão dentro do prazo 
legal, a Comissão encaminhará todo o processo licitatório para o Presidente do Poder 
Legislativo, para fins de homologação em favor da licitante vencedora. 
8.10. Em qualquer das fases, estando presentes todos os representantes dos licitantes 

e todos abrindo mão do prazo de recurso, a Comissão Permanente de Licitações 
poderá passar à fase seguinte do certame licitatório, lavrando a ata respectiva. 
8.11. Os licitantes também poderão renunciar ao prazo do recurso, através de 
declaração neste sentido, conforme Anexo VII, hipótese que necessariamente deverá 
constar da respectiva ata. 
8.12. Todos os envelopes não abertos pela Comissão durante as fases do processo 

serão devolvidos aos licitantes, mediante recibo, depois de concluído todo o processo 
licitatório. 
 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1. A análise dos documentos de habilitação e das propostas obedecerá às condições 

fixadas no item 8 do presente Edital. 
9.2. O julgamento das propostas será objetivo, realizado em conformidade com a 

modalidade de licitação, com os critérios estabelecidos neste ato convocatório e de 
acordo com os fatores exclusivamente nele referidos. 
9.3. Primeiramente, será verificado o atendimento das condições definidas neste Edital, 
sendo desclassificadas, pela Presidente da Comissão Permanente de Licitações, as 
propostas que não atendam ao instrumento convocatório. 
9.4. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem certidões com o prazo de 

validade vencido ou quando ausente algum documento constante do item 5 – DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
9.4.1. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar 
nº 123/2006 não implica a inabilitação automática da licitante. 
9.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 

presente Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis. 
9.6. Não será levada em consideração, para efeito de julgamento, proposta que 
contenha vantagem não prevista neste Edital. 
9.7. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Antes da classificação definitiva das 
propostas, a Comissão Permanente de Licitação deverá verificar:  
 a. se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, assim qualificada, dando continuidade ao procedimento, em caso 
positivo, sem aplicação do disposto no artigo 45 da lei Complementar nº 123/2006.  
 b. O intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que entre 
elas existam preços ofertados por outras empresas.  
 c. Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas 

de pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, na forma do artigo 
44 da Lei Complementar nº 123, de 2006, no intervalo de até 10% (dez por cento) 
superior, deve a Comissão Permanente de Licitação efetuar sorteio, não só para fins de 
classificação, mas também para o exercício do benefício do empate ficto.  
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9.8. Considerar-se-á empate ficto nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/2006; quando as propostas apresentadas por microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta de menor preço 
classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou 
empresa de pequeno porte.  
9.9. Ocorrendo o empate acima descrito, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor 
proposta classificada, na própria sessão, no prazo aproximado de 5 (cinco) minutos se 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta, ou no prazo de 24 
horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior 
será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.  
9.10. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada 

vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua 
regularidade fiscal, a sessão deverá ser suspensa, concedendo-lhe o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do licitador, para 
a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeitos de negativa, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada.  
9.11. As certidões deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação dentro 

do prazo acima, para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o 
direito à contratação da proponente e aplicação das sanções previstas na Lei nº 
8.666/93.  
9.12. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da 

proponente, a Comissão Permanente de Licitação decidirá quanto à habilitação final da 
mesma, que será comunicada às demais proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do 
resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo 109 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
9.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
9.14. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva depois de 

homologada e adjudicada pela autoridade competente. 
9.15. A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, desclassificar a licitante 
vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que caiba qualquer direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções, caso tenha 
conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 
que desabone sua idoneidade financeira, técnica ou administrativa. 
9.16. As propostas serão classificadas de acordo com a média ponderada de suas 

notas técnica e de preço, da seguinte forma: 
 
Cálculo da Nota Técnica (NT): 
 

NT = (Item A) + (Item B) + (Item C) 
                            100 
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Cálculo da Nota Técnica Final (NTF): 
 

NTF = 10 X _NT da proponente_ 
                     Maior Nota Técnica 
 
 
Cálculo da Nota de Preço Final (NPF): 
 

NPF = 10 X   valor da menor proposta apresentada 
                              Valor da proposta da licitante 
 
9.17. A proposta vencedora será aquela que apresentar a maior Nota Final (NF), de 

acordo com o seguinte cálculo: 
 
NF =  (NTFx7) + (NPFx3) 
                      10 
 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. A licitante poderá impugnar todo o Edital ou parte dele até 02 (dois) dias úteis 

antes da data marcada para a abertura. Não o fazendo, ficará impedida de fazê-lo 
posteriormente. 
10.2. Dos resultados da habilitação e das propostas caberão recursos fundamentados, 
por escrito, dirigidos ao Presidente do Poder Legislativo, protocolados perante a 
Comissão Permanente de Licitações, conforme legislação. 
10.3. Os recursos serão julgados pelo Presidente da Câmara Municipal de Paranavaí 

no prazo legal. 
10.4. As decisões referentes à habilitação, aos julgamentos das propostas e aos 

recursos serão comunicadas diretamente às licitantes e lavradas em ata, se presentes 
seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por divulgação no site da 
Casa na Internet e no Quadro de Avisos do Poder Legislativo, ou, ainda, por qualquer 
meio formal. 
 
11. DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. Decididos os recursos eventualmente formulados, o Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações encaminhará o processo à autoridade superior 
hierarquicamente competente, para homologação do resultado e convocação da 
licitante vencedora para a assinatura do contrato ou retirada de documento equivalente, 
a qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por interesse público, ou anulá-la, 
se constatada irregularidade ou inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no 
procedimento, sem que caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos 
interessados ou de seus representantes legais, ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 
11.2. A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
 

12. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, 

para a assinatura do contrato, que obedecerá às condições indicadas no Edital, onde 
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serão definidas as condições da execução do fornecimento, do pagamento, das 
obrigações e as penalidades a que estará sujeita pela eventual inobservância das 
condições ajustadas. 
12.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por uma vez, 

quando a adjudicatária comprovar ter ocorrido impedimento por motivo de força maior. 
12.3. A justificativa não é causa excludente de penalização, quando imotivada. 
12.4. A recusa do representante legal da adjudicatária em assinar o contrato no prazo 
fixado na convocação caracterizará inadimplência das obrigações contratuais, 
sujeitando-a às penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 
12.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a CONTRATANTE poderá, a seu 

critério, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar 
o contrato, em igual prazo e nas mesmas condições negociadas, ou revogar este 
Convite. 
12.6. Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes-propostas, 

sem a convocação para a contratação, ficam as proponentes liberadas dos 
compromissos assumidos na licitação, salvo se ratificadas as condições da proposta 
até o vencimento desse prazo, por igual período. 
12.7. A contratada deverá manter, durante todo o período da execução do contrato, as 

condições de qualificação. 
12.8. O valor total a ser pago à CONTRATADA será realizado de acordo com a forma, 

as etapas e percentuais abaixo definidos: 
12.8.1. Etapa 1: 50% (cinqüenta por cento) no quinto dia útil após a apresentação pela 

CONTRATADA de documento comprobatório da homologação das inscrições; 
12.8.2. Etapa 2: 40% (quarenta por cento) no quinto dia útil após a aplicação das 

provas escrita e objetiva; 
12.8.3. Etapa 3: 10% (dez por cento) no quinto dia útil após a entrega dos relatórios 

com o resultado final do concurso público. 
12.9. A cada pagamento posterior à primeira parcela, a proponente vencedora deverá 

comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista. 
12.10. O pagamento será realizado no 5º (quinto) dia útil após a emissão da Nota 

Fiscal. 
12.11. A Nota Fiscal de Prestação de Serviços que for apresentada com erro será 

devolvida ao detentor, para substituição com suspensão do prazo para pagamento, 
prosseguindo-se a contagem após a apresentação da nova Documentação isenta de 
erros. 
12.12. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 
reajustado. 
 

13. DAS PENALIDADES 
13.1. Se a CONTRATADA incorrer nas faltas previstas na Lei Federal n. 8.666/93, 
aplicar-se-ão, segundo a natureza e a gravidade da infração, assegurada a defesa 
prévia, as seguintes sanções: 

a) multa, na forma prevista no subitem 13.2 deste Edital, cumulativa com a 
prevista na Lei Federal n. 8.666/93; 
 b) suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não excedente a 05 (cinco) anos; 
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 c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja 
promovida sua reabilitação perante a Administração Pública Municipal. 
13.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

Contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma prevista a seguir: 
 a) 30% (trinta por cento) sobre o valor total bruto, recolhido a título de inscrições, 
em caso de descumprimento da obrigação. 
 b) na recusa da adjudicatária em assinar o Contrato dentro de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data de sua convocação, ou no caso de descumprimento 
contratual total, antes de recolhidos os valores das inscrições, a multa de mora diz 
respeito a 30% (trinta por cento) do valor máximo permitido para a modalidade 
licitatória Convite. 
13.3. As multas referidas neste item não impedem que a CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais, nem têm caráter 
compensatório, e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
13.4. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes do 
atraso no fornecimento do objeto, exceto os decorrentes de força maior ou aqueles 
decorrentes de ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
13.5. Após o trigésimo dia de atraso no serviço, a CONTRATANTE reservar-se-á o 

direito de optar por uma das seguintes alternativas: 
 a) promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, 
respondendo a CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão, 
acrescidos da multa prevista no subitem 13.2; 
 b) exigir a execução do Contrato, sem prejuízo pelas perdas e danos 
decorrentes da rescisão, acrescidos da multa do subitem 13.2 deste Edital. 
13.6. A eventual não cobrança imediata das verbas e multas acima elencadas constitui 
mera liberalidade da CONTRATANTE, não significando hipótese de perdão das faltas 
contratuais cometidas. 
 

14. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1 - A fiscalização do contrato será exercida por representante da Câmara Municipal 
de Paranavaí, que será Fiscal do Contrato, a quem incumbirá acompanhar a execução 
dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, determinando a 
Contratada as providencias necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato 
anotando e enquadrando as infrações contratuais constatadas, comunicando as 
mesmas ao seu superior hierárquico. 
14.2. A fiscalização deverá: 
14.2.1. Acompanhar a execução dos serviços; 
14.2.2. Acompanhar a aplicação de provas, em momento algum deverá atender 
candidatos, visto que a função será apenas fiscalizar a execução do serviço prestado 
pela contratada; 
14.2.3. Emitir, ao final de cada fase da contratação, relatório de acompanhamento dos 

serviços prestados, que conterá, no mínimo, informação acerca do desempenho da 
Contratada (satisfatório/insatisfatório); 
14.3. A fiscalização deverá atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) e receber os demais 
documentos porventura apresentados pela contratada; 
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14.4. A fiscalização deverá acompanhar a validade das certidões do Município, FGTS, 
Certidão conjunta pertinente a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal, e CNDT durante a execução do contrato. 
14.5. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes. 
14.6. O acompanhamento e gestão do contrato também estão a cargo da Comissão 

Organizadora do Concurso, instituída pelo Decreto nº 23/2017, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Paraná em 24/07/17. A referida Comissão registrará todas as 
ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará ao Fiscal de Contrato para a 
adoção das providências legais para a imediata correção das irregularidades 
apontadas. 
14.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com a especificação do edital ou da proposta de preços 
da Contratada. 
 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A participação na presente licitação implica na expressa e automática 

concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se 
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste 
instrumento. 
15.2. No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público 

que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a mesma 
prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido. 
15.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou à autoridade superior, em 
qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo licitatório, vedada inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originalmente dos Documentos de 
Habilitação ou das Propostas Técnicas e de Preços. 
15.4. A Comissão Permanente de Licitações poderá, em qualquer fase do processo, se 

julgar necessário, proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem disponível para 
a realização dos serviços objeto deste Convite. 
15.5. A Comissão Permanente de Licitações poderá, em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação e não contrariem a 
legislação vigente, sanar e/ou relevar omissões ou erros puramente formais nos 
documentos e propostas apresentados pelas licitantes. 
15.6. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada se 

a CONTRATANTE tiver conhecimento de fato(s) superveniente(s) que não a mantenha 
em condições de habilitação, conhecido(s) após o julgamento. 
15.7. Se ocorrer desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no item 
anterior, a CONTRATANTE poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de 
classificação ou revogar este Convite. 
15.8. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou 

reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as 
licitantes. 
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15.9. Se houver indício de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, 
a CONTRATANTE comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Legislativo 
de Paranavaí, para as providências devidas. 
15.10. Qualquer tentativa ilegal da licitante de influenciar a Comissão Permanente de 

Licitações no processo de julgamento das propostas será igualmente objeto de 
apuração. 
15.11. A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas sobre este Edital, 
desde que levantadas pelos representantes legais das licitantes, por carta, fax ou e-
mail, até 5 (cinco) dias úteis antes do dia fixado para abertura dos envelopes de 
documentos de habilitação, no seguinte endereço: Rua Bahia, 208 – Centro, 
Paranavaí, Estado do Paraná - Diretoria Geral do Legislativo, telefone/fax (44) 3421-
4200. 
15.12. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos apenas por escrito e 
enviados por e-mail a todas as licitantes em até 3 (três) dias úteis após o recebimento 
do questionamento. 
15.13. Antes de iniciado este Convite, a Comissão Permanente de Licitações poderá, 

por motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em conseqüência de solicitações 
de esclarecimentos, modificar este Edital e seus anexos, bem como adiar ou prorrogar 
o prazo para recebimento dos Documentos de Habilitação e das Propostas Técnicas e 
de Preços. 
15.14. O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já 
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso por 
parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada qualquer falha, 
irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de seus anexos, se for o 
caso. 
15.15. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei 

Federal n. 8.666/93 e suas alterações. 
15.16. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca de 

Paranavaí, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Paranavaí, 24  de agosto de 2017. 
 
 
 
 

JOSÉ GALVÃO 
Presidente 
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ANEXO I - Termo de Referência 

 

EDITAL DE CONVITE Nº 001/2017. 

 

 

 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

Contratação de Empresa ou Instituição especializada para PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, FORMULAÇÃO, REALIZAÇÃO, 

PROCESSAMENTO DE RESULTADOS E ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS E 

ATIVIDADES NECESSÁRIAS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, 

destinado ao provimento de cargo de Procurador do Legislativo. 

 

2. QUADRO DE VAGA: 

 

Cargo 

Grupo 

Ocupacional  

1 

Escolaridade Experiência/ 

Requisitos 

Vagas 

Carga 

Horária 

Salário 

Inicial 

2 

Procurador do 

Legislativo 
GOS-A-1 

Diploma ou certificado, 

devidamente registrado, 

de nível superior em 

Direito, reconhecido pelo 

Ministério da Educação 

(MEC). 

Registro na 

OAB 
01 

 

 

40 horas 

semanais 
R$9.220,08 

 

Nota: 

1- GOS-A-1: Grupo Operacional Superior 

2- Vencimento..................  R$ 8.470,08 

      Vale Alimentação..............    R$   750,00 

                                                   ___________ 

      TOTAL  ............................. R$ 9.220,08 

 

3. CONSIDERAÇÕES SOBRE AS PROVAS: 

 

3.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório/classificatório, será composta de 40 

(quarenta) questões objetivas, de múltipla escolha, com 05 alternativas cada uma, 

compatíveis com a formação acadêmica exigida e com a atribuição do cargo. 

3.2. A prova discursiva, de caráter eliminatório/classificatório, cujo objeto será as 

matérias referentes ao Direito Específico (Direito Constitucional e Eleitoral e Direito 

Administrativo), constantes no conteúdo programático do cargo, consistirá na 

elaboração de 4 (quatro) questões discursivas ou na elaboração de 2 (duas) questões 

discursivas e (1) uma peça processual. 
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3.3 A critério da administração, o número de questões poderá ser alterado para mais 
ou menos.  
3.4. O conteúdo programático será fornecido pela empresa contratada, podendo ser 

alterado por sugestão da contratante. 

3.5. A critério da Administração fica estabelecida as avaliações a serem realizadas pela 

contratada, assim como a alteração do número e proporção das questões da prova 

objetiva, podendo ser alterados para mais ou para menos, sendo: 
 

Etapas Provas Responsabilidade 

 

 

 

 

 

1ª Etapa 

Eliminatória/Classificatória 

- Prova Objetiva de Direito específico e 

Legislação Municipal 24 questões, sendo:  

10 questões de Direito Constitucional e 

Eleitoral 

10 questões de Direito Administrativo 

4 questões de Legislação Municipal 

-  Prova Objetiva de Direito Geral 16 

questões, sendo: 

5 questões de Direito Tributário e Financeiro 

4 questões de Direito Civil 

5 questões de Direito Processual Civil 

2 questão de Direito Penal e Processual Penal 

Duração: 2h 

 

 

 

 

 

 

Contratada 

 

2ª Etapa 

Eliminatória/Classificatória 

 

- Prova Discursiva: 4 questões discursivas ou  

2 questões discursivas e 1 peça processual 

Duração 2h 

 

Contratada 

 

3ª Etapa 

Classificatória 

 

- Prova de Títulos 
 

Contratada 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1. Elaborar o Edital de Abertura do Concurso Público, após o fornecimento das 

informações pela Contratante, e todos os editais que se fizerem necessários durante o 

processo, sendo de sua exclusiva responsabilidade a revisão ortográfica do 

documento, bem como a padronização quanto à enumeração de tópicos e conteúdo 

programático; 

4.2. Elaborar o conteúdo programático, que poderá ser alterado por sugestão da 

Contratante; 

4.3. A empresa vencedora deverá fornecer ao Contratante, no prazo de até 08 (oito) 

dias após a assinatura do contrato, um formulário com as instruções gerais e o 

programa das provas do concurso, que será distribuído aos candidatos no ato da 

inscrição; 

4.4. Confeccionar modelos de Decretos e Portarias pertinentes; 

4.5. Confeccionar as fichas de inscrição; 
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4.6. A empresa contratada deverá oferecer inscrição exclusivamente online aos 

candidatos que venham a se interessar ao cargo; 

4.7. Cadastrar os candidatos inscritos, após o recebimento dos requerimentos de 

inscrição, contendo o número de inscrição, nome e número do documento de 

identidade; 

4.8. Emitir listas de frequência, bem como listas de distribuição dos candidatos por 

locais de provas; 

4.9. Digitar, compor e fornecer á CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias após o término 

das inscrições, o banco de dados cadastrais dos candidatos inscritos, com os 

respectivos locais de provas e ensalamento. Os dados deverão ser de acordo com o 

preenchimento pelo candidato na ficha de inscrição, ou seja, sem abreviações e sem 

alterações; 

4.10. Elaborar, efetuar a revisão técnica, digitar e reproduzir as provas, a partir dos 

conteúdos programáticos definidos, de forma legível e sem erros ortográficos. A prova 

deverá ser compostas de 2 (dois) cadernos, um composto pela prova objetiva e outro 

pela prova discursiva, conforme publicados no Edital de abertura do concurso, com 

padrão técnico, acadêmico e estético, levando-se em consideração a natureza do 

cargo; 

4.11. A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em 

quantidade suficiente, incluindo reservas; 

4.12. Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão, em embalagens 

plásticas com fechos de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o nome 

da cidade, local da prova, número da sala e quantidade de cadernos de provas; 

4.13. Toda logística, fiscais, local de realização das provas será de responsabilidade da 

contratada: 

4.13.1. Providenciar as instalações necessárias, com infra-estrutura adequada à 

realização das provas; 

4.13.2. Providenciar contratação e treinamento de coordenadores, fiscais e pessoal de 

apoio (sendo exigido, no mínimo, um coordenador por prédio e dois fiscais por sala de 

até cinqüenta candidatos); 

4.13.3. Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus 

para a contratante; 

4.13.4. Efetuar o pagamento dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio que irão 

trabalhar no concurso; 

4.14. Garantir a integridade física dos candidatos durante a realização do concurso, 

protegendo-os de situações de risco; 

4.15. Aplicar as provas objetiva, discursiva e de títulos no município de 

Paranavaí/PR; 

4.16. Guardar as provas sob absoluto sigilo até o momento de sua aplicação; 

4.17. Manter um representante durante a realização do certame, que prestará 

assistência à equipe responsável pelo Concurso; 
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4.18. Fornecer cartões ópticos não preenchidos para substituições de eventuais danos 

irreparáveis nas fichas pré-identificadas, destinado a 10% (dez por cento) do total 

previsto de inscritos; 

4.19. Fornecer listas de presença em ordem alfabética por sala; 

4.20. Fornecer boletim de ocorrência em número equivalente de salas; 

4.21. Somente permitir ao candidato sair com o Caderno de Questões ao término do 

horário estabelecido em Edital; 

4.22. Proceder à correção da prova objetiva por meio de processamento eletrônico, 

capaz de assegurar plena validade e total confiabilidade aos resultados e relatórios a 

serem emitidos, observando as normas constantes no Edital do concurso; 

4.23. Proceder à correção da prova subjetiva. 

4.24. Conferência, separação e acondicionamento dos formulários ópticos em 

conformidade com o definido para os cadernos de provas; 

4.25. Processar as notas das provas; 

4.26. Encaminhar a Contratante e divulgar na internet o gabarito, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após a aplicação das provas; 

4.27. Entregar as Fichas de Inscrição ao CONTRATANTE no encerramento do 

Concurso Público; 

4.28. Emitir e entregar relatório de todos os inscritos, aprovados, reprovados e 

ausentes em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número de inscrição, 

número de carteira de identidade, notas de cada prova, média final e classificação, 

situação de ausente/reprovado/aprovado;  

4.29. Emitir e entregar relatório de aprovados, em ordem de classificação, contendo o 

número de inscrição e nome do candidato; 

4.30. Conservar as folhas de respostas e exemplares do Caderno de Questões pelo 

prazo mínimo de validade do concurso; 

4.31 Receber, examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou 

medidas judiciais relacionadas a seleção pública; 

4.32. Prestar assessoramento técnico e subsidiar a Contratante com as informações 

necessárias à defesa administrativa e/ou judicial da Câmara Municipal de Paranavaí, 

em todas as etapas do Concurso Público, mesmo depois do prazo de vigência da 

contratação; 

4.33. Receber, julgar e responder os recursos interpostos, com emissão do parecer da 

banca examinadora responsável pelo julgamento. Todas as respostas aos candidatos 

deverão ser fornecidas à contratante para posterior encaminhamento aos interessados, 

bem como recorrigir as provas e fornecer os relatórios devidos à CONTRATANTE, de 

acordo com a re-correção por força de recursos interpostos, se for o caso. 

4.34 Quando ocorrer republicação de resultados emitir/enviar à CONTRATANTE, no 

prazo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento dos recursos, novos relatórios e 

banco de dados atualizados; 
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4.35. Realizar novas provas ou refazer qualquer uma das fases, sem ônus para a 

CONTRATANTE na hipótese de ocorrência de fato que, por qualquer motivo originário 

da CONTRATADA, resulte na nulidade de fase ou de todo o concurso; 

4.36. Nos casos em que houver necessidade de republicações por falha ou erro da 

CONTRATADA, as despesas provenientes serão de responsabilidade da 

CONTRATADA;  

4.37. Os relatórios em papel e por meio magnético devem ser entregues à 

CONTRATANTE e para agilização de informações pode-se também ser utilizado o 

correio eletrônico; 

4.38. Fornecer à CONTRATANTE em meio eletrônico e físico, DVD, contendo todo o 

material referente ao concurso, sendo estes: editais, cópia dos cadernos de questões, 

cartões respostas digitalizados e relatórios de resultado do concurso em ordem 

alfabética de todos os candidatos; resultado em ordem de classificação dos aprovados 

(contendo em ambos o nº de inscrição, nome completo, nº do documento de 

identidade, escores, notas e pontuação de todos os candidatos inscritos), bem como os 

arquivos INSCRITOS e APROVADOS nos formatos (layout) que se fizerem 

necessários para a importação de dados exigidos pelo SISTEMA INTEGRADO DE 

ATOS DE PESSOAL - SIAP do TCE/PR, de acordo com a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 118/2016, de 14/07/2016 do TCE/PR.) 

4.39. Os cartões-resposta deverão ser enviados em até 20 (vinte) dias após a 

divulgação do resultado final em Diário Oficial, obedecendo rigorosa ordem sequencial, 

crescente, de inscrição, por cargo e acondicionadas em embalagens (caixas de arquivo 

morto tamanho 24 X 34 X 13cm) devida e criteriosamente identificadas referente a 

cada conteúdo; 

4.40. É vedada a participação no concurso de familiares (marido, esposa, filhos, 

filhas, tios, tias, sobrinhos, sobrinhas) em até terceiro grau, de qualquer 

funcionário da empresa vencedora ou de algum dos elaboradores das provas que 

venham a ser utilizadas no presente concurso. 

4.41. Arcar com as despesas de remessa de material relacionado com o concurso; 

4.42. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, 

portadores de necessidades, etc.), em todas as etapas do Concurso; 

4.43. Emissão de relatório Final;  

4.44. Realizar a divulgação do Concurso Público amplamente na imprensa 

especializada (jornais, internet, rádios e outros meios) por meio de anúncios 

publicitários, de acordo com a formatação, dimensão e programação definida em 

conjunto com a Secretaria de Comunicação Social da Câmara Municipal de Paranavaí;  

4.45. Disponibilizar em banco de dados no servidor da empresa, todas as informações 

relativas ao Concurso bem como no sítio da empresa  na Internet, encaminhando-as  

para apreciação da Comissão do Concurso e do Fiscal do Contrato;  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos 

neste contrato. 
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5.2. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a CONTRATADA com 

informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato. 

5.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução 

dos serviços. 

5.4. Elaborar o cronograma de atividades em conjunto com a CONTRATADA; 

5.5. Custear todas as publicações oficiais referentes ao Concurso; 

5.6. Receber os valores das inscrições, conforme estabelecido no Edital de Concurso; 

5.7. Homologar o resultado final; 

5.8. O CONTRATANTE solicitará formalmente via ofício, a abertura de concurso, 

definindo neste instrumento o cronograma das atividades específicas, em conjunto com 

a CONTRATADA, observados os prazos técnicos adequados ao desenvolvimento de 

cada etapa; 

5.9. A critério da administração, o número de questões poderá ser alterado para mais 

ou menos. 
5.10. A CONTRATANTE será responsável por estipular os valores a serem cobrados 

na inscrição dos candidatos ao concurso público, assim como seu recebimento em 

conta do Banco do Brasil S/A de titularidade do Município de Paranavaí. 

5.10.1. Fará jus a isenção da taxa de inscrição o candidato que estiver protegido por lei 

federal, estadual ou municipal. 

5.11. Tendo o resultado final do concurso público, a vaga ofertada no edital será 

preenchida conforme o interesse e necessidade da Contratante, de acordo com prazo 

de validade do concurso público. 

6. DOS PRAZOS 

6.1. O Prazo para Início dos serviços será imediato, a contar da assinatura do contrato. 

6.2. Prazo de Execução do Serviços e Vigência do Contrato: os serviços, objeto da 

presente licitação, deverão ser executados, contra recibo da CONTRATANTE, de 

acordo com o solicitado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

assinatura do contrato, devendo este ser cumprido pela contratada, sob pena de 

rescisão e demais sanções previstas neste Edital, no contrato e na Lei nº 8.666/93 e 

alterações. 
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ANEXO II 

 

EDITAL DE CONVITE Nº 001/2017. 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

 

Por este instrumento, a empresa _____________________________, sediada em 

_________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 

__________________, outorga poderes a ______________, portador do documento 

de identidade n° _____________________, inscrito no CPF/MF sob o n° 

___________________________, para representá-la perante a Câmara Municipal de 

Paranavaí, no que se referir ao CONVITE Nº 001/2017, podendo o mandatário praticar 

todos os atos relativos ao certame, notadamente: desistir expressamente da intenção 

de interpor recurso administrativo, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela Comissão Permanente de Licitações em nome da 

outorgante.  

 

 

A presente Procuração é válida até o dia _______________________. 

 

 

Local e Data 

 

 

(Assinatura) 

Nome 

Cargo 

 

 

 

RECOMENDAÇÃO: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento 

particular, com firma reconhecida, a mesma deverá vir acompanhada de cópia simples 

do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/ competência do outorgante para constituir mandatário. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

A empresa................................................., estabelecida à Rua..............................., 

nº.................., Cidade....................................., Estado do Paraná, CNPJ sob o 

nº.............................., apresenta a sua proposta comercial relativa a licitação, 

modalidade Convite sob o nº 001/2017, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU 

INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PLANEJAMENTO, FORMULAÇÃO, REALIZAÇÃO, PROCESSAMENTO DE 

RESULTADOS E ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS E ATIVIDADES 

NECESSÁRIAS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, destinado ao 

provimento de cargo de Procurador do Legislativo.conforme abaixo discriminado, e 

de acordo com as especificações e demais condições estabelecidas no presente edital 

e seus anexos.  

CARGO PÚBLICO: Procurador do Legislativo.  
 

A empresa assim propõe:  

1 - Entregar os serviços contidos no Edital pelo valor total de R$ ................. (valor por 

extenso) para um total de até 500 candidatos inscritos, e R$..... (......) a mais por 

candidato excedente.  

2 - Caso nossa Proposta seja aceita, comprometemo-nos a iniciar os serviços na 

assinatura do Contrato e término em até 60 (sessenta) dias.  

3 - Concordamos em manter esta proposta pelo período de 60 (sessenta) dias a partir 

da data da abertura da Licitação a qual será mantida por todo e qualquer tempo antes 

da expiração do período.  

4 - A empresa DECLARA que possui aparelhamento e pessoal técnico adequado e 

disponível para a realização do objeto da licitação.  

5 - Declaramos que nos preços contidos na proposta escrita, estão incluídos todos os 

custos referentes a encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e tributários, 

despesas com transporte e materiais necessários à boa execução do serviço, além de 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento do objeto deste edital e seus anexos, excluindo-se apenas a publicação 

dos editais, que ficará a cargo da CONTRATANTE. 
 

As condições de pagamento são as constantes no edital de licitação modalidade 

Convite nº 001/2017.  

 

 

___________________, em ____ de ________ de 2017.  

(Nome e Assinatura do representante legal da empresa)  

(RG e CPF) 
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ANEXO IV – Declarações de: Capacidade de Fornecimento; Inexistência de Fato Superveniente; 
Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Não parentesco; Que não existem em seu 
quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CONVITE N° 001/2017 
  

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) ____________________, inscrita 
no CNPJ sob n° ________________, sediada (endereço completo) 
____________________________________ declara, para todos os fins legais e necessários, sob as 
penas da lei, que: 
 

1. Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente ao 
CONVITE Nº 001/2017, nas quantidades e nos prazos previstos. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no CONVITE n° 001/2017 
do Município de Paranavaí, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

3. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

4. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração 
Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação recíprocas? (Súmula 
vinculante nº 13 - STF).         (  ) Não            (  ) Sim 
  

Em Caso Positivo, apontar: 
 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

  Parente em linha reta Parente colateral Parente por afinidade (familiares do cônjuge). 

1º grau Pai, mãe e filho(a).   Padrasto, madrasta, enteado(a), sogro(a), genro e nora. 

2º grau Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge. 

3º grau Bisavô, bisavó e bisneto(a). Tio(a) e sobrinho(a). Concunhado(a). 

 
5. Para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como sócios, gerentes ou 
diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo Municipal e Fundação Cultural. 

 

6. Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências 
civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

 

____________, ______ de _____________ de 2017. 
 

____________________________________________________________ 
(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura). 
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ANEXO V 

 
 

EDITAL CONVITE Nº 001/2017 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2017 
 
 
 

RELAÇÃO NOMINAL DA EQUIPE TÉCNICA 
 
 

A empresa................................................., estabelecida à Rua..............................., 

nº.................., Cidade....................................., Estado do Paraná, CNPJ sob o 

nº.............................., DECLARA para os devidos fins, que os profissionais abaixo 

nominados fazem parte da Equipe Técnica responsável pela elaboração, organização e 

aplicação de Concurso Público. 

Nome Nº RG 
Indicar a formação mencionada na letra "d" do item 

5.1.3  

   

   

   

 
 

___________________, em ____ de ________ de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
28 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

Palácio Legislativo Vereador Vivaldo de Oliveira 
 

Rua Bahia, 208, Fone/Fax 44 3421-4200 – Cx.Postal 315 – CEP 87:704-040 

 

ANEXO VI 
 

EDITAL DE CONVITE Nº 001/2017. 
 

                                                     MINUTA DE CONTRATO 
 

  CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

     QUE CELEBRAM, ENTRE SI, A CÂMARA 

     MUNICIPAL DE PARANAVAÍ E A ______________, 

     NA FORMA ABAIXO. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, pessoa jurídica de direito público, com 

sede e foro nesta cidade de Paranavaí/PR, na Rua Bahia, 208, centro, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 76.716.109/000191, neste ato representada pelo seu Presidente, 

José Galvão, portador da Carteira de Identidade RG nº ........................ e inscrito no 

CPF sob nº ......................................., aqui designada CONTRATANTE, e, do outro 

lado, _______________________, com sede e foro na cidade de 

_____________________, na ____________________________, inscrita no CNPJ/MF 

sob n. ____________________, com Inscrição Estadual n. ___________, neste ato 

representada pelo seu representante legal, ________________, portador da Carteira 

de Identidade RG n. _____________, inscrito no CPF sob o n. ______________, aqui 

designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que será regido pela Lei Federal n. 8.666/93 e suas 

alterações, Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014, do Edital de Convite nº 

001/2017 e seus Anexos, e pelas seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto deste instrumento a Contratação de Empresa ou Instituição 

especializada para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

FORMULAÇÃO, REALIZAÇÃO, PROCESSAMENTO DE RESULTADOS E 

ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS E ATIVIDADES NECESSÁRIAS PARA 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, destinado ao provimento de cargo de 

Procurador do Legislativo. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

Pela Prestação de Serviço do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada 

a importância de R$ ............ (........................ ) em moeda corrente nacional, para um 

total de até 500 candidatos inscritos, e R$..... (......) a mais por candidato excedente. 

Parágrafo Único – No preço contratado estão incluídos todos os custos da 

CONTRATADA referentes a encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e tributários, 

despesas com transporte e materiais necessários à boa execução do serviço, além de 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento das obrigações contratadas, excluindo-se apenas a publicação dos 

editais, que ficará a cargo da CONTRATANTE, sendo certo, contudo, que, havendo 
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necessidade de alteração dos editais, o custo da republicação será suportado pela 

parte que a ela houver dado causa. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

O presente Contrato vigerá até a publicação definitiva do resultado final do Concurso, 

com prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura deste instrumento. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O valor total a ser pago à CONTRATADA será realizado em três vezes, de acordo com 

as etapas e percentuais abaixo definidos: 
 

 Etapa 1: 50% (cinqüenta por cento) no 5º (quinto) dia útil após a apresentação 
pela CONTRATADA de documento comprobatório da homologação das 
inscrições;  

 

 Etapa 2: 40% (quarenta por cento) no quinto dia útil após a aplicação das provas 
escrita e objetiva;  
 
Etapa 3: 10% (dez por cento) no quinto dia útil após a entrega dos relatórios com 

o resultado final do concurso público.  
 

Parágrafo primeiro. A cada pagamento posterior à primeira parcela, a proponente 
vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista. 
 

Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
dos preços ou correção monetária; 
 
Parágrafo terceiro. A Nota Fiscal de Prestação de Serviços que for apresentada com 

erro será devolvida ao detentor, para substituição com suspensão do prazo para 
pagamento, prosseguindo-se a contagem após a apresentação da nova Documentação 
isenta de erros. 
 

Parágrafo quarto. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não 

será reajustado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da Prestação de Serviços do objeto deste Edital, correrão as 

expensas da seguinte dotação orçamentária: 01.001.01.031.0001.2010.33.90.39 99.99 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas na legislação, 

neste Contrato ou dele decorrentes, 

1. Elaborar o Edital de Abertura do Concurso Público, após o fornecimento das 

informações pela Contratante, e todos os editais que se fizerem necessários durante o 

processo, sendo de sua exclusiva responsabilidade a revisão ortográfica do 
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documento, bem como a padronização quanto à enumeração de tópicos e conteúdo 

programático; 

2. Elaborar o conteúdo programático, que poderá ser alterado por sugestão da 

Contratante; 

3. A empresa vencedora deverá fornecer ao contratante, no prazo de até 08 (oito) dias 

após a assinatura do contrato, um formulário com as instruções gerais e o programa 

das provas do concurso, que será distribuído aos candidatos no ato da inscrição; 

4. Confeccionar modelos de Decretos e Portarias pertinentes; 

5. Confeccionar as fichas de inscrição; 

6. A empresa contratada deverá oferecer inscrição exclusivamente online aos 

candidatos que venham a se interessar ao cargo; 

7. Cadastrar os candidatos inscritos, após o recebimento dos requerimentos de 

inscrição, contendo o número de inscrição, nome e número do documento de 

identidade; 

8. Emitir listas de frequência, bem como listas de distribuição dos candidatos por locais 

de provas; 

9. Digitar, compor e fornecer á CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias após o término 

das inscrições, o banco de dados cadastrais dos candidatos inscritos, com os 

respectivos locais de provas e ensalamento. Os dados deverão ser de acordo com o 

preenchimento pelo candidato na ficha de inscrição, ou seja, sem abreviações e sem 

alterações; 

10. Elaborar, efetuar a revisão técnica, digitar e reproduzir as provas, a partir dos 

conteúdos programáticos definidos, de forma legível e sem erros ortográficos. A prova 

deverá ser compostas de 2 (dois) cadernos, um composto pela prova objetiva e outro 

pela prova discursiva, conforme publicados no Edital de abertura do concurso, com 

padrão técnico, acadêmico e estético, levando-se em consideração a natureza do 

cargo; 

11. A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em 

quantidade suficiente, incluindo reservas; 

12. Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão, em embalagens 

plásticas com fechos de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o nome 

da cidade, local da prova, número da sala e quantidade de cadernos de provas; 

13. Toda logística, fiscais, local de realização das provas será de responsabilidade da 

contratada: 

13.1. Providenciar as instalações necessárias, com infra-estrutura adequada à 

realização das provas; 

13.2. Providenciar contratação e treinamento de coordenadores, fiscais e pessoal de 

apoio (sendo exigido, no mínimo, um coordenador por prédio e dois fiscais por sala de 

até cinquenta candidatos); 

13.3. Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus 

para a contratante; 
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13.4. Efetuar o pagamento dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio que irão 

trabalhar no concurso; 

14. Garantir a integridade física dos candidatos durante a realização do concurso, 

protegendo-os de situações de risco; 

15. Aplicar as provas objetiva, discursiva e de títulos no município de Paranavaí / 

PR; 

16. Guardar as provas sob absoluto sigilo até o momento de sua aplicação; 

17. Manter um representante durante a realização do certame, que prestará assistência 

à equipe responsável pelo Concurso; 

18. Fornecer cartões ópticos não preenchidos para substituições de eventuais danos 

irreparáveis nas fichas pré-identificadas, destinado a 10% (dez por cento) do total 

previsto de inscritos; 

19. Fornecer listas de presença em ordem alfabética por sala; 

20. Fornecer boletim de ocorrência em número equivalente de salas; 

21. Somente permitir ao candidato sair com o Caderno de Questões ao término do 

horário estabelecido em Edital; 

22. Proceder à correção da prova objetiva por meio de processamento eletrônico, 

capaz de assegurar plena validade e total confiabilidade aos resultados e relatórios a 

serem emitidos, observando as normas constantes no Edital do concurso; 

23. Proceder à correção da prova subjetiva. 

24. Conferência, separação e acondicionamento dos formulários ópticos em 

conformidade com o definido para os cadernos de provas; 

25. Processar as notas das provas; 

26. Encaminhar a Contratante e divulgar na internet o gabarito, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após a aplicação das provas; 

27. Entregar as Fichas de Inscrição ao CONTRATANTE no encerramento do Concurso 

Público; 

28. Emitir e entregar relatório de todos os inscritos, aprovados, reprovados e ausentes 

em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número de inscrição, número de 

carteira de identidade, notas de cada prova, média final e classificação, situação de 

ausente/reprovado/aprovado;  

29. Emitir e entregar relatório de aprovados, em ordem de classificação, contendo o 

número de inscrição e nome do candidato; 

30. Conservar as folhas de respostas e exemplares do Caderno de Questões pelo 

prazo mínimo de validade do concurso; 

31 Receber, examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou 

medidas judiciais relacionadas a seleção pública; 

32. Prestar assessoramento técnico e subsidiar a Contratante com as informações 

necessárias à defesa administrativa e/ou judicial da Câmara Municipal de Paranavaí, 

em todas as etapas do Concurso Público, mesmo depois do prazo de vigência da 

contratação; 
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33. Receber, julgar e responder os recursos interpostos, com emissão do parecer da 

banca examinadora responsável pelo julgamento. Todas as respostas aos candidatos 

deverão ser fornecidas à contratante para posterior encaminhamento aos interessados, 

bem como re-corrigir as provas e fornecer os relatórios devidos à CONTRATANTE, de 

acordo com a re-correção por força de recursos interpostos, se for o caso. 

34 Quando ocorrer republicação de resultados emitir/enviar à CONTRATANTE, no 

prazo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento dos recursos, novos relatórios e 

banco de dados atualizados; 

35. Realizar novas provas ou refazer qualquer uma das fases, sem ônus para a 

CONTRATANTE na hipótese de ocorrência de fato que, por qualquer motivo originário 

da CONTRATADA, resulte na nulidade de fase ou de todo o concurso; 

36. Nos casos em que houver necessidade de republicações por falha ou erro da 

CONTRATADA, as despesas provenientes serão de responsabilidade da 

CONTRATADA;  

37. Os relatórios em papel e por meio magnético devem ser entregues à 

CONTRATANTE e para agilização de informações pode-se também ser utilizado o 

correio eletrônico; 

38. Fornecer à CONTRATANTE em meio eletrônico e físico, DVD, contendo todo o 

material referente ao concurso, sendo estes: editais, cópia dos cadernos de questões, 

cartões respostas digitalizados e relatórios de resultado do concurso em ordem 

alfabética de todos os candidatos; resultado em ordem de classificação dos aprovados 

(contendo em ambos o nº de inscrição, nome completo, nº do documento de 

identidade, escores, notas e pontuação de todos os candidatos inscritos), bem como os 

arquivos INSCRITOS e APROVADOS nos formatos (layout) que se fizerem 

necessários para a importação de dados exigidos pelo SISTEMA INTEGRADO DE 

ATOS DE PESSOAL - SIAP do TCE/PR, de acordo com a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 118/2016, de 14/07/2016 do TCE/PR.) 

39. Os cartões-resposta deverão ser enviados em até 20 (vinte) dias após a divulgação 

do resultado final em Diário Oficial, obedecendo rigorosa ordem sequencial, crescente, 

de inscrição, por cargo e acondicionadas em embalagens (caixas de arquivo morto 

tamanho 24 X 34 X 13cm) devida e criteriosamente identificadas referente a cada 

conteúdo; 

40. É vedada a participação no concurso de familiares (marido, esposa, filhos, 

filhas, tios, tias, sobrinhos, sobrinhas) em até terceiro grau, de qualquer 

funcionário da empresa vencedora ou de algum dos elaboradores das provas que 

venham a ser utilizadas no presente concurso. 

41. Arcar com as despesas de remessa de material relacionado com o concurso; 

42. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, 

portadores de necessidades, etc.), em todas as etapas do Concurso; 

43. Emissão de relatório Final;  
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44. Realizar a divulgação do Concurso Público amplamente na imprensa especializada 

(jornais, internet, rádios e outros meios) por meio de anúncios publicitários, de acordo 

com a formatação, dimensão e programação definida em conjunto com a Secretaria de 

Comunicação Social da Câmara Municipal de Paranavaí;  

45. Disponibilizar em banco de dados no servidor da empresa, todas as informações 

relativas ao Concurso bem como no sítio da empresa  na Internet, encaminhando-as  

para apreciação da Comissão do Concurso e do Fiscal do Contrato; 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas na legislação, 

neste Contrato ou dele decorrentes: 

1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos 

neste contrato. 

2. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações 

necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato. 

3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução 

dos serviços. 

4. Elaborar o cronograma de atividades em conjunto com a CONTRATADA; 

5. Custear todas as publicações oficiais referentes ao Concurso; 

6. Receber os valores das inscrições, conforme estabelecido no Edital de Concurso; 

7. Homologar o resultado final; 

8. O CONTRATANTE solicitará formalmente via ofício, a abertura de concurso, 

definindo neste instrumento o cronograma das atividades específicas, em conjunto com 

a CONTRATADA, observados os prazos técnicos adequados ao desenvolvimento de 

cada etapa; 

9. A critério da administração, o número de questões poderá ser alterado para mais ou 

menos. 

10. A contratante será responsável por estipular os valores a serem cobrados na 

inscrição dos candidatos ao concurso público, assim como seu recebimento em conta 

do Banco do Brasil S/A de titularidade do Município de Paranavaí. 

11. Tendo o resultado final do concurso público, a vaga ofertada no edital será 

preenchida conforme o interesse e necessidade da Contratante, de acordo com prazo 

de validade do concurso público. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

Objeto deste contrato dar-se-á sob regime de execução indireta, recaindo sobre a 

CONTRATADA a responsabilidade pelo serviço executado e de conformidade com as 

especificações constantes do Edital de Convite nº 001/2017 supra citado. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 

Se a CONTRATADA incorrer nas faltas previstas na Lei Federal n. 8.666/93, aplicar-se-

ão, segundo a natureza e a gravidade da infração, assegurada a defesa prévia, as 

seguintes sanções: 
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a) multa, na forma prevista no parágrafo primeiro desta Cláusula, cumulativa com a 

prevista na Lei Federal n. 8.666/93; 

b) suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de 

contratar 

com a Administração, por prazo não excedente a 05 (cinco) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja 

promovida sua reabilitação perante a Administração Pública Municipal. 
 

Parágrafo Primeiro – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na 

execução do Contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma prevista a 

seguir: 

 a) 30% (trinta por cento) sobre o valor total bruto, recolhido a título de inscrições, 

em caso de descumprimento da obrigação. 

 b) na recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro de 10 (dez) dias 

corridos, contados da data de sua convocação, ou no caso de descumprimento 

contratual total, antes de recolhidos os valores das inscrições, a multa de mora diz 

respeito a 30% (trinta por cento) do valor máximo permitido para a modalidade 

licitatória Convite. 
 

Parágrafo Segundo – As multas referidas neste artigo não impedem que a 

CONTRATANTE rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções 

legais, nem têm caráter compensatório, e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 
 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos 

decorrentes do atraso no fornecimento do objeto deste Contrato, exceto os decorrentes 

de força maior ou de ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Quarto – Após o trigésimo dia de atraso no serviço, a CONTRATANTE 

reservar-se-á o direito de optar por uma das seguintes alternativas: 

 a) promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, 

respondendo a CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão, 

acrescidos da multa do parágrafo primeiro desta cláusula; 

 b) exigir a execução do Contrato, sem prejuízo pelas perdas e danos 

decorrentes da rescisão, acrescidos da multa do parágrafo primeiro desta cláusula. 
 

Parágrafo Quinto – A eventual não cobrança imediata das verbas e multas acima 

elencadas constitui mera liberalidade da CONTRATANTE, não significando hipótese de 

perdão das faltas contratuais cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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A responsabilidade técnica pelo acompanhamento acerca do cumprimento das 

cláusulas deste Contrato fica a cargo da Comissão Organizadora do Concurso, 

instituída pelo Decreto nº 23/2017, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná em 24/07/2017,  nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e pelo servidor efetivo 

da CONTRATANTE, Sr. Amarildo Geraldo Costa, que atuará como fiscal de contrato. 
 

CLÁUSULA ONZE – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão. 
 

CLÁUSULA DOZE – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Paranavaí/PR, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Contrato. 

 

De pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, diante de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 

Paranavaí/PR, ____ de ______________ de 2017. 
 

 

 

 

 

CONTRATANTE                               CONTRATADA 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

______________________________        

Nome: 

RG: 

 

 

______________________________ 

Nome: 

RG: 
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ANEXO VII 
 

EDITAL CONVITE Nº 001/2017  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2017 

 
 

                MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE DIREITO DE RECURSO 
  
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
Comissão Permanente de Licitação 
 

EDITAL CONVITE Nº 001/2017 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO 

 
 
  A Empresa ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................ , por 

intermédio de seu representante legal, presente nesta data ao ato de abertura dos 

envelopes relativos ao Edital de Convite nº 001/2017, do Tipo Técnica e Preço, declara, 

na forma da Lei que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, 

RENUNCIANDO, EXPRESSAMENTE ao direito de recurso e ao prazo respectivo, 

relativo a fase de ............ ( Habilitação ou Proposta Técnica ou Proposta de Preços), 

concordando, em seqüência, com o curso do procedimento licitatório, diante do que 

dispõe o art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

  O representante da empresa, ainda declara que tem conhecimento das 

conseqüências da renúncia e assina abaixo para que surta os efeitos legais. 

                   
                Paranavaí, _____de __________________de 2.017. 
 

 
 

________________ 
ASSINATURA 

 
 

 

 

IMPORTANTE: Esta declaração deverá ser entregue durante o certame, quando 

solicitado pelo(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitações 


